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RESULTADOS

‘Assegurar o resultado de contratagéo mais vantajoso
e adequado ao interesse piblico



PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGA

ESTADO DE MINAS GERAIS


CNPJ: 18.270.447/0001-46
Praça Coronel Bembém, 1.477 – Centro – Manga-MG – Tel.: (38) 3615-2112

“O planejamento é uma vantagem que a sabedoria proporciona, ele otimiza os riscos, reduz os esforços e assegura o sucesso”. 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)

(Precedente Invocado: Acórdão TCU n.º 2.622/2015 – P)
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	Órgão Requisitante

	Secretaria Municipal da Cultura, Esporte, Lazer e Turismo


INFORMAÇÕES BÁSICAS

Problema a ser Resolvido: O problema a ser resolvido, sob a perspectiva do interesse público é a aquisição de material que serão utilizados na execução de tapume na Obra de Revitalização da Orla do Rio São Francisco, Zona Urbana do Município de Manga- MG, para atender as demandas da Secretaria Municipal da Cultura, Esporte, Lazer e Turismo do Município. 
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A presente contratação visa ao fornecimento de materiais diversos para a confecção do tapume da Obra de Revitalização da Orla do Rio São Francisco em Manga, com o objetivo de garantir a adequado isolamento e segurança do canteiro de obra.
A instalação de tapumes é uma medida essencial para preservar a integridade física de pedestres, trabalhadores e da própria obra, além de atender às normas técnicas de segurança do trabalho e de acessibilidade urbana. A necessidade tornou-se evidente diante do aumento do número de frentes de obras em andamento, exigindo o cercamento adequado da obra em questão.

Considerando que o município dispõe de equipe própria para a montagem e instalação dos tapumes, a contratação se restringe ao fornecimento dos materiais, tais como Telha metálica, Pontaletes e pregos.
Com essa medida, busca-se garantir a segurança da intervenção urbana, a organização do espaço público durante o período de obras e o cumprimento da legislação vigente, além de promover uma imagem institucional de responsabilidade e cuidado com a população e o patrimônio público.
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Este Processo de Contratação está em pleno alinhamento com as Estratégias Federal de Desenvolvimento (EFD), em conexão com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das Nações Unidades, alinhado às diretrizes do Plano Plurianual (PPA) e com a Lei Orçamentária Anual (LOA) em harmonia com o Plano Estratégico das Contratações (PEC), devidamente alinhado ao Plano de Logística Sustentável (PLS) e ao Plano de Contratações Anual – PCA.

Conforme encadeamento acima demonstrado, a presente contratação foi cuidadosamente planejada e integra de forma substantiva os objetivos de médio e longo prazo estabelecidos pela Administração.

Cadeira relacional dos instrumentos de planejamento
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O Planejamento das Contratações Anual, aprovado pela autoridade máxima, prioriza, entre suas ações, a modernização e a eficiência operacional dos seus órgãos, visando não somente atender as necessidades correntes, mas também preparar a estrutura municipal para os desafios futuros. Assim, o processo em apreço se enquadra nas diretrizes de planejamento e gestão, e cumpre integralmente os requisitos previstos para a otimização dos recursos e a entrega de serviços públicos de qualidade à população.

Este processo de contratação foi cuidadosamente planejado, possui as treze ações do ETP ((art. 18, § 1º, da NLLC) associadas ao Modelo das Cinco Dimensões (estratégica, econômica, financeira, comercial e gerencial), possui alinhamento estratégico, orçamentário, transorganizacional e com as melhores praticas nacionais e internacionais, além de integrar de forma substantiva os objetivos de médio e longo prazo estabelecidos pela Administração Pública Municipal.
Destaca-se que essa contratação foi definida como prioritária dentro do Planejamento Anual, evidenciando sua importância estratégica. A análise de viabilidade, assim como as estimativas de custo associadas a esta contratação, foi efetuada em consonância com os critérios de economicidade, eficiência e atendimento à demanda publicamente reconhecida, atendendo de maneira cabal às finalidades de desenvolvimento sustentável previstas na Lei nº 14.133/2021 e demais princípios que norteiam a administração pública.
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A definição dos requisitos da contratação é etapa fundamental no processo de planejamento da contratação para fornecimento do material para execução de tapumes no Município, visando garantir a seleção de proposta que atendam às necessidades de forma sustentável, eficiente e eficaz. 
Os requisitos aqui delineados são pensados não somente sob a ótica das necessidades imediatas do projeto, mas também considerando a longevidade e o baixo impacto ambiental das intervenções, em conformidade com as prerrogativas do Decreto Municipal n.º 309/2021, que institui o Plano de Logística Sustentável (PLS) no Município de Manga e da Lei Federal nº 14.133/2021, que enfatiza a necessidade de práticas de sustentabilidade e padrões de qualidade.
São requisitos necessários, suficientes e indispensáveis para atender a demanda que originou a presente a contratação, de modo a possibilitar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração:

Requisitos Gerais
· Qualidade dos Materiais
Todos os materiais fornecidos deverão ser novos, de primeira linha e em perfeito estado de conservação, atendendo às normas técnicas aplicáveis (como ABNT e regulamentações ambientais e de segurança).
· Especificações Técnicas 
Os itens deverão obedecer às especificações detalhadas no termo de Referência e neste ETP, incluindo dimensões, tipos de acabamento, resistência, durabilidade e compatibilidade com os sistemas construtivos adotados pela equipe de obras do município.
· Prazos de Entrega
O fornecimento dos materiais deverá ocorrer dentro dos prazos estabelecidos no contrato, podendo ser em lotes parciais ou única remessa, conforme necessidade da administração.
· Local de Entrega
Os materiais deverão ser entregues nos endereços indicados pela contratante, que poderão incluir o almoxarifado central ou diretamente no canteiro da obra em questão, tendo em vista que a mesma encontra-se na área central do município, conforme planejamento prévio.

· Responsabilidade pelo Transporte e Descarga
Caberá à contratada o transporte, manuseio e descarga dos materiais, sem custos adicionais ao contratante e sem prejuízos à integridade dos produtos.
· Substituição de Materiais
Materiais que apresentarem defeitos, avarias ou não conformidade com as especificações deverão ser substituídos pela contratada no prazo máximo de 48 horas, sem ônus adicional à administração pública.
· Condições de Pagamento
O pagamento será efetuado mediante apresentação de nota fiscal eletrônica e atesto do setor responsável, comprovando a entrega completa e satisfatória dos materiais.
· Fiscalização e Recebimento 
O recebimento dos materiais será acompanhado por servidor designado, que verificará a conformidade com os requisitos técnicos e contratuais.
· Compatibilidade com Normas Ambientais e de Segurança 
Todos os produtos devem estar em conformidade com as normas vigentes de segurança, saúde e meio ambiente, evitando impactos negativos ao meio ambiente e à coletividade.

Requisitos de Sustentabilidade

· Eficiência no uso de recursos

O planejamento da aquisição deverá evitar excedentes, visando o consumo racional e a minimização de resíduos sólidos durante a montagem, manutenção e desmontagem dos tapumes.
· Redução e gestão adequada de resíduos

Todo resíduo gerado deverá ser separado, armazenado corretamente e destinado conforme as normas ambientais, priorizando a reciclagem e evitando descartes em locais inapropriados.
· Durabilidade e reaproveitamento

Os materiais contratados devem ter vida útil prolongada e possibilidade de reutilização em outras obras, reduzindo a necessidade de novas aquisições e o impacto ambiental da cadeia de suprimento.
· Requisitos da Contratação

Estabelecimento de critérios para a seleção de fornecedores e prestadores de serviços que promovam práticas sustentáveis em suas operações;
Definição de padrões de qualidade e desempenho para os materiais a serem empregados e para a obra concluída.

A formulação desses requisitos visa à consolidação de uma contratação equilibrada e competitiva, assegurando a realização da demanda que atenda aos altos padrões de qualidade, sustentabilidade e beneficio à Comunidade. Importa ressaltar a necessidade de alinhar estas especificações com as expectativas e necessidades reais do Município de Manga/MG, evitando a imposição de demandas excessivas ou desnecessárias que poderiam limitar a competitividade do processo licitatório, sempre em observância aos princípios da seleção da proposta mais vantajosa previsto na Lei Federal nº 14.133/2021.
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As especificações e quantitativos indicados basearam-se em dados de consultas realizadas junto ao setor competente responsável por identificar as necessidades inerentes ao objeto da pretensa contratação, dessa forma entende-se necessária a contratação dos seguintes itens e quantitativos:
	Item
	Descrição
	Qtde.
	Unid.

	1
	TELHA GALVANIZADA TRAPEIZOLDAL
	1.060
	M²

	2
	PONTALETE DE MADEIRA 6X6
	610
	M

	3
	PREGO DE AÇO COM CABEÇA 17 X 21
	10
	KG


Dessa forma, a estimativa visa assegurar a eficiência na execução dos serviços públicos, alinhando-se aos princípios da economicidade e da adequação ao interesse público, conforme preconizado pela Lei 14.133/21.
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No processo de planejamento foram identificadas diversas soluções de contratação disponíveis no mercado que poderiam atender às necessidades da Administração Pública. Entre as principais soluções observadas, destacam-se:
Solução 01: O Município de Manga realizaria a execução direta dos serviços com mão de obra e equipamentos próprios e com a aquisição dos materiais/insumos necessários por meio de dispensa eletrônica de licitação;
Solução 02: Execução indireta mediante contratação de empresa especializada para a execução da obra, com fornecimento de materiais, insumos, equipamento e mão de obra, para a consecução do objeto.
Solução apontada como viável: A Solução 01 foi apontada como a solução viável, pois apresenta-se, na ótica da Equipe de Planejamento responsável pela elaboração dos Estudos Preliminares, como possível e viável para o desenvolvimento adequado das atividades, para o tipo e volume de trabalho necessário. 
A solução 01 tem resultado satisfatório, seja pela disponibilidade de mão-de-obra, de insumos e de equipamentos necessários, pois o volume dos serviços e de obras no Município é considerável e a Prefeitura consegue atender as essas demandas de baixa complexidade de forma satisfatória. 

Assim, diante da opção pela Solução 01, Aquisição por Dispensa de Licitação, na forma eletrônica, como a solução mais vantajosa, considerando a existência de juízo de proporcionalidade que dá suporte à disciplina legal adotada e a adoção de procedimentos para propiciar aos interessados formular ofertas, sem a necessidade das formalidades típicas de uma licitação.
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Deste modo, tendo como parâmetro as pesquisas de preços realizadas pelo Setor de Engenharia e Arquitetura com base nas tabelas oficiais, tem-se que o valor médio estimado, conforme dados demonstrados acima, totalizam a monta de R$ 62.031,90 (sessenta e dois mil trinta e um reais e noventa centavos), conforme tabela abaixo:
	Item
	Descrição
	Qtde.
	Unid.
	Vr. Estimado
	Subtotal Estimado

	1
	TELHA GALVANIZADA TRAPEIZOLDAL
	1.060
	M²
	54,75
	58.035,00

	2
	PONTALETE DE MADEIRA 6X6
	610
	M
	6,29
	3.836,90

	3
	PREGO DE AÇO COM CABEÇA 17 X 21
	10
	KG
	16,00
	160,00

	VALOR TOTAL ESTIMADO (
	R$ 62.031,90
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A solução abrange a aquisição de material de modo a possibilitar a seleção da proposta mais vantajosa mediante ampla competição, a solução contratada deverá atender, incluindo os requisitos mínimos indispensáveis e suficientes de qualidade e desempenho, bem como, critérios e práticas de sustentabilidade, observadas as leis ou regulamento específicos, os seguintes requisitos suficientes e adequados ao atendimento da necessidade que originou a contratação:

a) Fornecimento de materiais de qualidade comprovada: Todos os insumos devem atender às normas técnicas da ABNT e demais regulamentos vigentes, assegurando a durabilidade e segurança das construções.

b) Compatibilidade com os projetos existentes: Os materiais fornecidos devem ser compatíveis com os projetos arquitetônicos e estruturais em execução, de modo a permitir a continuidade das obras sem necessidade de ajustes ou retrabalhos.

c) Entrega fracionada conforme cronograma de execução: A entrega dos materiais deve ser programada e de forma integral devendo atender o andamento das frentes de trabalho, evitando desperdícios e acúmulo desnecessário no canteiro.

d) Prazos de entrega curtos e definidos: É essencial que os materiais sejam entregues com agilidade, conforme cronograma estabelecido pela administração, a fim de não comprometer o ritmo das atividades da equipe municipal.

e) Assistência técnica do fornecedor (quando aplicável): Em caso de fornecimento de materiais específicos ou de aplicação complexa, o fornecedor deverá oferecer orientações técnicas para o correto uso e aplicação dos produtos.

f) Documentação fiscal regular e garantia dos produtos: Todos os materiais devem ser acompanhados de notas fiscais regulares e possuir garantia contra defeitos de fabricação.

g) Logística compatível com os locais de obra: O fornecedor deve assegurar que possui estrutura logística capaz de realizar as entregas nos locais indicados, mesmo em áreas de difícil acesso, caso necessário.
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Com o presente projeto, almeja-se atingir resultados que estejam em plena consonância com os princípios e objetivos estabelecidos pela Política de Governança do Município de Manga e pela Lei Federal n.º 14.133/2021. Esta lei e o Decreto Municipal de Governança Pública, ao primarem pelos princípios da eficiência, do planejamento, da sustentabilidade e da busca pelo desenvolvimento nacional sustentável, norteiam a execução de contratações públicas que não apenas atendam às necessidades imediatas da administração pública, mas também promovam melhorias contínuas e duradouras no bem-estar social e na qualidade de vida da população manguense.

Assim, os resultados pretendidos com a construção da presente obra abrangem entre outros:
Garantir a segurança da população e dos trabalhadores durante a execução das obras, por meio do correto isolamento dos canteiros;

 Evitar acidentes e a circulação indevida de pessoas em áreas restritas, assegurando o cumprimento das normas técnicas e de segurança do trabalho;

Organizar e delimitar os espaços de intervenção, permitindo maior controle sobre os materiais e equipamentos utilizados nas frentes de serviço;

Preservar a integridade das obras em andamento, protegendo as estruturas contra ações de vandalismo ou intempéries;

Atender às exigências legais e normativas relativas à execução de obras públicas, promovendo a transparência e a responsabilidade na gestão municipal;

Assegurar o andamento regular das obras, sem interrupções por falta de materiais de isolamento, o que contribui para o cumprimento dos prazos estabelecidos e a entrega das benfeitorias à população.
Portanto, estes resultados pretendidos corroboram com os princípios fundamentais e os objetivos da Lei Federal n° 14.133/2021, enfatizando a necessidade de um planejamento cuidadoso e alinhado com os interesses públicos. Espera-se, mediante a implementação deste projeto, contribuir significativamente para o desenvolvimento sustentável do município de Manga/MG, melhorando a qualidade de vida da população e incentivando o desenvolvimento econômico e social.
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Para a execução do projeto ora estudado, uma série de providências essenciais precisam ser adotadas pela Administração para garantir que o projeto seja realizado de maneira eficaz, garantindo a qualidade, sustentabilidade e conformidade com as normativas pertinentes. As seguintes etapas são cruciais:
· Seleção de Fornecedores e Contratados: Realizar processos licitatórios transparentes e competitivos para a seleção de fornecedores e contratados responsáveis pela execução da obra, com critérios rigorosos de qualificação técnica e econômica.
· Implementar Gestão de Riscos: Implementar as medidas estabelecidas na Política de Gestão de Riscos do Município de Manga (Portaria n.º 181/2022) para identificar, avaliar e mitigar possíveis riscos associados à execução do projeto, incluindo os riscos financeiros, técnicos, ambientais e operacionais.
· Comunicação e Engajamento Comunitário: Desenvolver um plano de comunicação para engajar a comunidade local e stakeholders relevantes, informando sobre os avanços dos serviços e promovendo a participação e o diálogo com a população impactada. 
· Acompanhamento e Fiscalização: Designar equipe qualificada para o acompanhamento e fiscalização contínua, garantindo o uso do Formulário de Acompanhamento da Execução do Contrato (Anexo I da Instrução Normativa nº 01/2021 da Unidade de Controle Interno) para a devida aderência ao projeto executivo, às normativas de segurança, qualidade, prazos e custos estabelecidos. 
Adotando essas providências, a Administração assegura não apenas a conformidade com os princípios definidos na Lei Federal n.º 14.133/2021, mas também promove a otimização dos recursos, a eficiência da gestão pública e o bem-estar da população beneficiada.
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A solução mais abrangente analisada no levantamento criterioso de mercado, que possui o conjunto de elementos mais completa e necessários para, de forma integrada, gerar os resultados que atendam à necessidade que gerou a presente contratação, além de apresentar o menor custo-benefício é o Dispensa de Licitação, na forma eletrônica.
A solução escolhida programou-se, ainda, em sua totalidade, prevendo os custos atual e final da contratação, considerando os prazos, bem como a previsão orçamentária e financeira para sua execução total.
A adoção da dispensa de licitação mostra-se a solução mais adequada e vantajosa para a Administração Pública, considerando que:
· O objeto em questão é de baixo valor e não ultrapassa o limite legal estabelecido;

· O procedimento de contratação direta garante celeridade e eficiência, evitando custos administrativos desnecessários de um processo licitatório completo;

· Foram realizadas pesquisas de mercado para comprovação da razoabilidade do preço a ser contratado, garantindo a observância dos princípios da economicidade e da seleção da proposta mais vantajosa.
Conforme se verifica, o valor total estimado da contratação é de R$ 62.031,90, não ultrapassando o limite previsto no inciso II, do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133/2021, devidamente atualizado pelo Decreto Federal nº 12.343/2024, ou seja, o valor de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos).

E ainda, confrontando a contratação almejada com as disposições do §1º, do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133/2021, verificou-se que o limite de contratação direta definido no inciso II, do artigo 75, da mesma Lei, neste exercício de 2025, não será ultrapassado com a contratação desejada.

Comparando o custo processual de um pregão eletrônico com o de uma dispensa de licitação por valor, a CGU concluiu que:

"tal cenário sugere a necessidade de estabelecimento de orientações por parte do órgão central do Sisg para que os compradores públicos observem, durante a definição da modalidade licitatória a ser adotada para aquisição de bens e serviços comuns, o custo do procedimento administrativo, a fim de priorizar a dispensa em razão do valor nos casos em que os valores estimados das contratações se encontrem nos limites de valores passíveis de sua utilização"

Em razão desse relatório, a Secretaria de Gestão do Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos emitiu a Recomendação nº 38, publicada em 08 de abril do corrente ano, com os seguintes dizeres:

 

A Secretaria de Gestão, enquanto órgão central do Sistema de Serviços Gerais (Sisg), orienta aos jurisdicionados que priorizem a adoção do procedimento de dispensa de licitação, nos termos da Instrução Normativa nº 67, de 8 de julho de 2021, em observância ao princípio da eficiência, justificando, nos autos, caso opte pela realização do pregão eletrônico nos processos que, nos limites de valor, seja possível a utilização da dispensa de licitação. [grifamos]

Portanto, quando o Gestor se depara diante da situação em que o valor estimado da pretensa contratação está dentro do limite legal previsto para contratação direta de pequeno valor, recomenda-se que adote a solução mais vantajosa para a Administração, ou seja, a utilização do procedimento de dispensa de licitação em razão do valor sempre que cabível, de modo a consagrar o princípio da eficiência.
Caso contrário, deve o Gestor apresentar a devida justificativa pela realização do pregão eletrônico demonstrando o não cabimento da dispensa, conforme acima exposto na orientação da Secretaria de Gestão do Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos. 

A decisão pela contratação por Dispensa de Licitação buscou em sua decisão técnica operacional minimizar riscos, diminuir custos do procedimento, otimizar recursos e gerar economia de escala ao adotar um procedimento menos oneroso à Administração Pública, em alinhamento com o princípio constitucional da eficiência.

Sobre a economicidade em relação aos custos da contratação direta de pequeno valor em comparação à realização de pregão eletrônico, é trazemos à baila oportunamente trecho bastante elucidativo extraído da Nota n. 00407/2023/COJAER/CGU/AGU, vejamos:

4. Com efeito, segundo a NOTA TÉCNICA Nº 1081/2017/CGPLAG/DG/SFC, da Controladoria-Geral da União, o custo de um processo de dispensa de licitação seria de R$2.025,00, enquanto o custo de um pregão eletrônico de R$6.698,00, conforme estudos realizados pela Fundação Instituto de Administração (FIA) da Universidade de São Paulo (USP), em 2006.

5. Tais valores, atualizados para abril de 2022, seriam de R$ 4.851,43 e R$ 49.587,62, respectivamente, conforme Relatório de Avaliação mais recente e mais abrangente elaborado pela Controladoria, englobando os períodos de 2018 a 2022.

Corrigido pelo IPCA-E (IBGE) através da Calculadora do Cidadão de 04/2022 até 04/2025, o custo atual de um processo de Dispensa de Licitação baseado no Relatório de Avaliação da CGU seria R$ 5.627,05, enquanto o custo atualizado de um pregão eletrônico seria de R$ 57.129,43.
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O município não possui contratos para execução de serviços correlatos ao presente processo licitatório.
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Conforme a Lei n° 14.133/2021, particularmente nos artigos que discorrem sobre o planejamento de contratações públicas e a obrigatoriedade de consideração dos impactos ambientais e as respectivas medidas mitigadoras, identificamos uma série de possíveis impactos ambientais resultantes do presente projeto. Visando atender aos princípios da eficiência, do desenvolvimento nacional sustentável e da gestão responsável dos recursos ambientais, declara-se a necessidade de adoção das seguintes medidas mitigadoras:
· Planejamento adequado da quantidade de material a ser adquirido, a fim de evitar desperdícios e sobras desnecessárias, promovendo o uso racional dos recursos;

· Segregação e descarte ambientalmente correto dos resíduos sólidos gerados durante a montagem, manutenção e desmontagem dos tapumes, em conformidade com as normas de limpeza urbana e gestão de resíduos;

· Reaproveitamento de componentes sempre que tecnicamente possível, estendendo a vida útil dos materiais e reduzindo a demanda por novas aquisições;

· Adoção de tapumes reutilizáveis ou modulares, especialmente em obras de curta duração, com estrutura que permita fácil montagem e desmontagem sem comprometimento da integridade do material;

· Armazenamento adequado dos materiais remanescentes, em local coberto e seco, evitando deterioração precoce e garantindo seu uso futuro em outras intervenções;

· Capacitação da equipe envolvida na montagem dos tapumes, quanto às práticas de uso eficiente dos materiais e descarte ambientalmente responsável;

Estas medidas mitigadoras devem ser meticulosamente planejadas e executadas, conforme exigido pela Lei n° 14.133/2021, garantindo assim a minimização dos impactos ambientais advindos do projeto de construção. A implementação efetiva destas medidas promoverá a sustentabilidade do projeto, preservará a qualidade de vida local e assegurará que os processos de desenvolvimento estejam alinhados com os princípios do desenvolvimento nacional sustentável.
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Conforme o estudo técnico preliminar apresentado, bem como a análise detalhada dos requisitos, estimativas de quantidades e valores, e considerando os princípios estabelecidos pela Lei n° 14.133/2021, conclui-se pela viabilidade e razoabilidade da contratação. Esta conclusão está embasada nos seguintes fundamentos:
· A necessidade da contratação é claramente justificada, visando não apenas a preservação ambiental, mas também melhoria das políticas públicas e da qualidade de vida da população local, conforme estabelece o art. 50 e art. 18, I, da Lei n° 14.133/2021.
· A solução proposta atende integralmente aos requisitos técnicos e de qualidade, promovendo o desenvolvimento nacional sustentável, alinhando-se aos objetivos de incentivo a inovação e de seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, em consonância com os artigos 11, incisos I e IV, e art. 6º, XX, da referida legislação.
· O levantamento de mercado foi realizado conforme orienta o art. 18, V, embasando a escolha da solução mais vantajosa do ponto de vista técnico e econômico, garantindo a eficiência na utilização dos recursos públicos.
· As estimativas de quantidade e valor para a contratação são baseadas em dados de mercado recentes e compatíveis com projetos semelhantes, atendendo aos requisitos de economicidade e eficácia definidos no art. 23 da Lei n° 14.133/2021.
· Foram aplicados princípios de sustentabilidade e responsabilidade socioambiental nas especificações do projeto, como prevê o art. 12, XII, e art. 18, XII, promovendo a escolha de soluções que minimizam os impactos ambientais e promovem a conservação do meio ambiente.
· A decisão pelo não parcelamento da solução está justificada na análise de viabilidade técnica e econômica, considerando a natureza integrada e a complexidade do projeto, conforme orienta o art. 18, VIII.
· O alinhamento estratégico do projeto com os instrumentos de planejamento da Administração está garantido, promovendo a governança das contratações e o alinhamento ao planejamento estratégico e às leis orçamentárias, em consonância com as disposições do art. 11, parágrafo único da Lei Federal nº 14.133/2021.

Diante do exposto, a partir da análise criteriosa dos elementos contidos no estudo técnico preliminar e considerando as disposições da Lei n° 14.133/2021, conclui-se pela viabilidade e razoabilidade da contratação, em atendimento ao interesse público e aos princípios norteadores das contratações públicas, promovendo melhorias significativas para o município de Manga/MG.

                             Manga – MG, 15 de Agosto de 2025.

João Paulo Lima Dourado

Secretário Municipal da Cultura, Esporte, Lazer e Turismo do Município 

Responsável pela Demanda
I - Necessidade da Contratação (Dimensão M5D: Estratégica)








II - Previsão da Contratação no PCA (Dimensão M5D: Estratégica)








III - Requisitos da Contratação (Dimensão M5D: Comercial)








IV - Estimativas das Quantidades (Dimensão M5D: Financeira e Estratégica)








V - Levantamento de Mercado (Dimensão M5D: Econômica)








VI - Estimativa do Valor da Contratação (Dimensão M5D: Financeira)








VII - Descrição da Solução Como um Todo (Dimensão M5D: Econômica)








VIII - Resultados Pretendidos (Dimensão M5D: Econômica e Gerencial)








IX - Providências a Serem Adotadas (Dimensão M5D: Gerencial)








X – Justificativa para adoção da dispensa (Dimensão M5D: Estratégica)








XI - Contratações Correlatas e/ou Interdependentes (Dimensão M5D: Estratégica)








XII - Possíveis Impactos Ambientais (Dimensão M5D: Econômica)








XV – Posicionamento Conclusivo (Dimensão M5D: Estratégica)











